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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : TYPE MAQUINAS E SERVICOS LTDA
ADVOGADOS : BRUNO LADEIRA JUNQUEIRA - DF040301

NATHANIEL VICTOR MONTEIRO DE LIMA - DF039473
KALLYDE CAVALCANTI MACEDO - MG140676
MARIA DÉ CARLI ZISMAN - DF056340
LEANDRO DE CARVALHO SOUZA - BA038629
ANA MIKHAELLY GOMES PACHECO - DF052905

AGRAVADO : IRAMAR FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : VERANI SPÍNDOLA DE ATAÍDES SOUZA - DF021937
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. PENHORA 
SOBRE O FATURAMENTO DA EMPRESA. AUSÊNCIA DE LOCALIZAÇÃO DE BENS 
SUFICIENTES PARA SALDAR O DÉBITO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. PERCENTUAL 
FIXADO. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não localizados bens do devedor 
suficientes para saldar o débito, mostra-se possível direcionar a penhora para o faturamento da 
empresa.
2. A modificação do entendimento do Tribunal de origem quanto ao esgotamento dos meios de 
localização de bens do executado exige o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
o que não é possível ante a incidência da Súmula 7/STJ.
3. A revisão do julgado quanto à impossibilidade de a empresa executada arcar com 
a penhora no percentual de 10% do seu faturamento mensal importa necessariamente no 
reexame de provas, o que é vedado em âmbito de recurso especial pelo enunciado n. 7 
da Súmula deste Tribunal.
4. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 25 de abril de 2022.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. PENHORA 
SOBRE O FATURAMENTO DA EMPRESA. AUSÊNCIA DE LOCALIZAÇÃO DE BENS 
SUFICIENTES PARA SALDAR O DÉBITO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. PERCENTUAL 
FIXADO. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não localizados bens do devedor 
suficientes para saldar o débito, mostra-se possível direcionar a penhora para o faturamento da 
empresa.
2. A modificação do entendimento do Tribunal de origem quanto ao esgotamento dos meios de 
localização de bens do executado exige o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
o que não é possível ante a incidência da Súmula 7/STJ.
3. A revisão do julgado quanto à impossibilidade de a empresa executada arcar com 
a penhora no percentual de 10% do seu faturamento mensal importa necessariamente no 
reexame de provas, o que é vedado em âmbito de recurso especial pelo enunciado n. 7 
da Súmula deste Tribunal.
4. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno  interposto por TYPE MÁQUINAS E SERVIÇOS 
LTDA. contra decisão monocrática da Presidência desta Corte (e-STJ, fls. 757-762), 
que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Nas razões do recurso, a agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 
7/STJ.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão impugnada.
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Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 755).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados 
Administrativos n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados 
pelos recursos interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de 
Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março 
de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados 
no Código de Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
processual.

Consta dos autos que a recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 699-
709), com base na alínea a do permissivo constitucional, alegando afronta aos arts. 
805, 806 e 835 do CPC/2015.

O Tribunal de origem inadmitiu a insurgência (e-STJ, fls. 726-728), situação 
que ensejou a interposição do agravo (e-STJ, fls. 732-737), do qual, em decisão 
monocrática, a Presidência desta Corte conheceu para não conhecer do recurso 
especial, ante a incidência das Súmulas 284/STF e 7/STJ ( fls. 757-762, e-STJ).

Irresignada, a agravante interpõe o presente agravo interno.

Todavia, o inconformismo não merece prosperar.

No apelo excepcional, a recorrente defendeu a ilegalidade da penhora do 
faturamento da empresa, argumentando que não foram esgotados todos os meios 
necessários para a localização de outros bens passíveis de saldar o débito.

A respeito da tese, ficou assentado na decisão agravada que o Tribunal de 
origem, após detida análise de fatos e provas acostadas aos autos, reconheceu a 
legalidade da penhora efetuada sobre o faturamento da empresa recorrente, visto que 
foram esgotados todos os meios necessários para a localização de outros bens 
passíveis de saldar o débito.

À vista disso, reverter a conclusão da instância originária (quanto à 
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insuficiência da busca de outros bens penhoráveis e da ilegalidade da constrição sobre 
o faturamento da empresa) demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, o que se mostra impossível dada a natureza excepcional da via eleita, consoante 
enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse mesmo sentido, confira-se:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA SOBRE FATURAMENTO DE 
EMPRESA. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. O Tribunal paulista, soberano na análise das provas dos autos, concluiu 
que a penhora do faturamento da empresa, apesar de ser medida 
excepcional, se justifica no caso, tendo em conta que não foram localizados 
bens idôneos para garantir a execução. Rever tal conclusão demandaria o 
reexame das provas dos autos, o que é inviável na estreita via do recurso 
especial, a teor do que dispõe a Súmula nº 7 do STJ.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1638284/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 07/12/2020, DJe 11/12/2020)
 

Noutro ponto, sustentou a Corte local a desproporcionalidade do percentual 
aplicado à constrição, alegando que inviabilizaria as atividades da empresa.

Todavia, quanto a essa questão, o Tribunal estadual entendeu que fixar em 
10% o percentual da penhora não prejudicaria o funcionamento da pessoa jurídica.

Com efeito, a revisão dos fundamentos do acórdão recorrido em relação a 
esse tema também esbarra no óbice imposto pela Súmula 7/STJ.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA DE 15% SOBRE O 
FATURAMENTO REFERENTE AO ALUGUEL DE UM IMÓVEL. 
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POSSIBILIDADE. MODIFICAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. "O STJ, por vários dos seus precedentes, tem mantido penhoras fixadas 
em percentual do faturamento da empresa executada, tido por razoável, 
conforme o caso, com vistas, por um lado, a disponibilizar forma menos 
onerosa para o devedor e, por outro lado, a garantir forma idônea e eficaz de 
satisfação do crédito, atendendo assim ao princípio da efetividade da 
execução, como no caso dos autos" (AgInt no AREsp 1.451.956/SP, Rel. 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 19/11/2019, DJe de 
13/12/2019).
2. No caso, o eg. Tribunal de Justiça, com arrimo no acervo fático-probatório 
carreado aos autos, concluiu pela possibilidade de incidência da penhora 
sobre 15% do faturamento referente a um dos imóveis da agravante. A 
pretensão de alterar tal entendimento, considerando as circunstâncias do 
caso concreto, demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória, o 
que é inviável em sede de recurso especial, conforme dispõe a Súmula 
7/STJ.
3. É inviável também conhecer da alegada divergência interpretativa, pois a 
incidência da Súmula 7 do STJ na questão controversa apresentada é, por 
consequência, óbice para a análise do apontado dissídio, o que impede o 
conhecimento do recurso pela alínea c do permissivo constitucional.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1817201/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/09/2021, DJe 15/10/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
COBRANÇA DE DIREITOS AUTORAIS SOBRE OBRAS MUSICAIS. FASE 
DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TRÊS AGRAVOS INTERPOSTOS. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE RECURSAL. 
ANÁLISE DO PRIMEIRO QUE FOI INTERPOSTO. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PENHORA DE FATURAMENTO DA EMPRESA. 
REQUISITOS. PERCENTUAL FIXADO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Em razão do princípio da unirrecorribilidade recursal, que estabelece que 
para cada provimento judicial admite-se apenas um recurso, deve ser 
reconhecida a preclusão consumativa daquele que foi deduzido por último, 
porque electa una via non datur regressus ad alteram.
3. Não há se falar em ofensa ao art. 489, § 1º, IV, do NCPC, tendo em vista 
que o acórdão recorrido resolveu satisfatoriamente as questões deduzidas 
no processo, sem incorrer em vício com relação a ponto controvertido 
relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente resultado na prestação 
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de tutela jurisdicional.
4. Esta Corte Superior possui jurisprudência consolidada de que a penhora 
de faturamento deve observar, cumulativamente, as condições previstas em 
lei e percentual que não torne inviável o exercício da atividade empresarial.
5. Rever a conclusão do Tribunal local para acolher a alegação de que o 
percentual fixado inviabilizaria a continuidade da atividade da empresa 
demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que é vedado em âmbito de recurso especial, ante o óbice da 
Súmula nº 7 do STJ.
6. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1675731/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 16/08/2021, DJe 19/08/2021)

 

Desse modo, tendo em vista que a s alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25
/04/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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